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Para Ulysses, nova Carta acaba arbítrio 
" P r o t e l a r a 
p romu lgação 
da nova Carta 
é cooperar pa­
ra a manuten­
ção de um Es­
tado de arbí­
t r i o , r e g i d o 
por uma Cons­
tituição, que 
além de imposta pelos militares, é 
castrense, tacanha, não presta e 
nada vale." A advertência foi feita 
pelo deputado Ulysses Guimarães, 
presidente da Assembleia Consti­
tuinte, durante abertura do Semi­
nário Novos Desafios do PMDB. O 
presidente nacional do partido saiu 
em defesa da futura Constituição, 
garantindo que todas as indefini­
ções e crises estruturais vividas pe­
lo País "serão corrigidas no dia se­
guinte à solene data de promulga­
ção da nova Constituição. 

Ulysses^ classificou como "ina­
ceitável e intolerável" o esforço de­

senvolvido por parlamentares e 
segmentos da sociedade visando 
boicotar o término dos trabalhos da 
Assembleia. Frisou ainda que, por 
pior que fosse a próxima Constitui­
ção já seria melhor do que a atual, 
"que não presta, é autoritária e 
não foi deliberada pelo povo". O de­
putado afirmou que o País carece 
de definições, que segundo ele, vi­
rão com a Carta Magna; trazendo 
"um novo dia, novas veredas e ca­
minhos de grandeza e fraternidade 
para o Brasil". 

Credibilidade 
Durante o discurso, o presiden­

te da Constituinte revelou, que se­
gundo recente pesquisa realizada 
pelo Ibope nas principais capitais, 
a credibilidade e aceitabilidade do 
projeto de Constituição junto à so­
ciedade subiu para 46%. Ulysses 
considerou este índice consagra­
dor, pois "antes estamos desacredi­
tados, no fundo do poço, e agora o 
povo reconhece que a vida irá me­

lhorar após promulgada a nova 
Carta", disse. Nem mesmo a pre­
sença de Ulysses motivou os pee-
medebistas e pouco mais de 60 pes­
soas prestigiarem a abertura do 
Seminário Novos Desafios, promo­
vido pela Fundação Pedroso Horta, 
no auditório Petrônio Portela no 
Senado Federal. 

Ulysses, no entanto, fez quês 
tão de ressaltar a introdução de 
inovações no texto constitucional. 
A reforma tributária, para ele, foi 
um dos maiores avanços, que pro­
porcionará independência e forta­
lecimento dos Estados e municí­
pios. O deputado citou ainda que 
um elenco de 80 dispositivos irão 
definir os direitos e deveres indivi­
duais e coletivos dos cidadãos, 
além das conquistas, como referen­
dum popular, a seguridade social, e 
a mais moderna lei de proteção am­
biental do mundo. "Durmo certo de 
que virá a recompensa da colhei­
ta", finalizou Ulysses. 

Josemar Gonçalves 

Líderes examinam os decretos-leis 
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Tito teme pelas verbas extras 

As l ide ranças p a r t i d á r i a s 
reúnem-se nesta terça-feira para 
estudar um amplo acordo que per­
mita a votação, em esforço concen­
trado, dos mais de cem decretos-
leis ainda em tramitação no Con­
gresso Nacional, evitando que eles 
sejam automaticamente rejeitados, 
assim que a Constituição for pro­
mulgada. Os decretos abrangem 
medidas como a complementação 
de verbas do orçamento da União, 
o trileão e a tabela do imposto de 
renda na fonte, a extinção do Incra, 
a instituição e o congelamento da 
URP, o valor do Piso Nacional de 
S a l á r i o e o so ldo-base dos 
militares. 

Se as lideranças não consegui­
rem chegar a um acordo, todos os 
decretos-leis em tramitação cairão 
na compulsória, assim que a Cons­
tituinte for promulgada, pelo pará­
grafo único do artigo 29 das Dispo­
sições Transitórias, que os condena 
à rejeição. O líder do PMDB no Se­
nado, Ronan Tito, acha que isto re­
sultaria num "impasse institucio­
nal", e justifica: sem a complemen­
tação de verbas, os órgãos do gover­
no simplesmente não terão como 
enfrentar compromissos assumidos 
com uma estimativa inflacionária 
de 160% quando a realidade já 
aponta 300%. O Senado, a Câmara 
e o Exército, por exemplo, já não te­
riam como pagar seus funcionários 
n o p r ó x i m o m ê s s e m a 
suplementação. 

O senador Humberto Lucena, 
que como presidente do Senado 
convoca o Congresso, realizou uma 
reunião preliminar em seu gabine­
te quinta-feira, e concluiu que a 
maioria dos decretos será votada 
por consenso, sem maiores proble­
mas, pois t ra tam de matérias não-
polêmicas. Exemplos típicos de de­
cretos que ninguém deseja rejeitar 
são os que instituiu a URP — nesse 
caso, o País ficaria simplesmente 
sem política salarial — e o que ex­
tinguiu o empréstimo compulsório 
sobre a aquisição de veículos. Luce­
na aponta três matérias muito difí­
ceis para um entendimento: o con­
gelamento da URP, que a oposição 
desejaria ver rejeitada, pois favore­
cerá os recursos em tramitação na 
justiça pela reposição salarial, o 
trileão, medida abominada pela 
classe média, mas que o governo 
tem como indispensável para sua 
sustentação financeira, e a extin­
ção do Incra. 

Lucena deseja convocar o Con­
gresso, se houver acordo, já na pró­
xima quarta-feira, para apreciar os 
d e c r e t o s - l e i s e m e s f o r ç o 
concentrado. 

Também em ritmo de esforço 
concentrado, o Senado Federal de­
verá aprovar, nesta terça-feira, a 
rolagem das dívidas dos Estados de 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pa­
raíba, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina. 

Mayer aprova os avanços sociais 
São Paulo — O presidente do Su­

premo Tribunal Federal (STF) mi­
nistro Luiz Rafael Mayer afirmou 
que ás chamadas conquistas so­
ciais inseridas na nova Constitui­
ção representam um avanço caute­
loso. Ele não crê que «haja nada de 
tão exagerado que põe em perigo o 
País», lembrando que as declara­
ções do presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral, segundo as quais 
a nova legislação poderá agravar 
os problemas sociais no País, foram 
feitas em caráter pessoal, sem en-

Pimenta quer 
mais rapidez 
na votação 
Belo Horizonte O deputado Pi­

menta da Veiga, candidato à pre­
feitura de Belo Horizonte pelo 
PSDB, sugeriu ontem ao presiden­
te da Constituinte, Ulysses Guima­
rães, que quando este abrir a ses­
são da próxima terça-feira, a decla­
re permanente até a promulgação 
da nova Constituição. Tal medida 
obrigará os constituintes, no en­
tender de Pimenta da Veiga, a um 
esforço concentrado. 

Ulysses Guimarães, segundo o 
deputado, ficou meio hesitante, 
prometendo, porém, analisar a pos­
sibilidade de adotar a sugestão. 

"Serão duas semanas com os 
constituintes o tempo todo no ple­
nário. O que não podemos é atrasar 
mais esta Constituição", explicou o 
deputado. 

Pimenta da Veiga passou a tar­
de convencendo membros do 
PSDB, contrários a presença nos 
comícios de campanha do ministro 
das Minas e Energia, Aureliano 
Chaves, a mudarem de posição. 
Teme-se que sua presença prejudi­
que a campanha do partido. I 

vo lve r posições dos d e m a i s 
ministros. 

Em relação ao tratamento dado 
pelos constituintes ao Poder Judi­
ciário, o presidente do STF disse 
que a nova Carta traz modificações 
«de certa profundidade», destacan­
do que «não foi alcançado o pata­
mar ideal para a modernização do 
Judiciário». Rafael Mayer salien­
tou, no entanto, que o STF foi res­
guardado substancialmente na sua 
estrutura tornando-se predomi­
nantemente uma corte constitucio-

I 
nal que terá «uma importância ; 

considerável no sentido de aplicar 
e d a r e f i c á c i a à n o v a 
Constituição». 

O presidente do STF comentou 
que o trabalho dos constituintes 
tem legitimidade porque foram es­
colhidos pela população em elei­
ções diretas. O novo documento de­
verá ser competente e expressar a 
vontade do povo, destacou Mayer, 
que prestará juramento à nova 
Carta depois de sua promulgação, 
ao lado do presidente da República. 

Fogaça afirma que 
históricos podem 
ter chapa própria 

Porto Alegre — Satisfeito com 
p adiamento da Convenção Nacio­
nal do PMDB, o senador José Foga­
ça anunciou que o grupo dos «histó­
ricos» poderá formar uma chapa 
própria, sem manter a aliança com 
os centristas, caso não fique asse­
gurado o controle do partido pelos 
progressistas. «Foi preciso adiar 
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Senador José Fogaça (RS) 

para possibilitar o racha com os 
conservadores», comentou o sena­
dor gaúcho. Embora os «históricos» 
prefiram a manutenção de uma 
chapa semelhante a que foi articu­
lada pelo presidente Ulysses Gui­
marães, eles exigem uma modifica­
ção no estatuto do partido para im­
pedir a participação proporcional 
de uma chapa que obtenha mais de 
20% dos votos na convenção. 

Para Fogaça, a atual legislação 
que determina a participação pro­
porcional da chapa perdedora im­
pede que o grupo vencedor tenha o 
controle. Como a futura constitui­
ção dará autonomia aos partidos 
para sua organização interna, os 
«históricos» tentarão modificar es­
sa condição. Se a alteração não for 
aprovada, procurarão compor uma 
chapa com predominância progres­
sista, deixando 30% das indicações 
para os centristas que ficariam no 
final da lista. Assim, se a chapa 
conservadora conseguir mais de 
20% dos convencionais os progres­
sistas não serão prejudicados. 

Ao abrir o seminário do PMDB, Ulysses condenou as mano 

PT denuncia 'ultradireita' 

P orto Alegre — O presiden­
te nacional do PT, consti­
tuinte Olívio Dutra, aler­

tou ontem, em entrevista, que 
«a ultradireita, com respaldo do 
Governo Federal, está tentando 
inviabilizar a promulgação da 
nova Constituição, impedindo 
que o País tenha a nova Carta». 
Observou que nem a direita 
nem os partidos de esquerda es­
tão conseguindo quorum para 
aprovação de suas teses: «Vive­
mos um momento muito difícil 
na Constituinte», desabafou. 

Para ele, os partidos conser­
vadores — citou insistentemen­
te os integrantes do «Centrão» 
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Dutra, presidente do PT 

— estão fazendo «chantagem», 
acenando com um possível im­
passe institucional, para que 
«nos submetamos a uma saída 
pela direita». Para Olívio Du­
tra, que é candidato à prefeitura 
de Porto Alegre pela Frente Po­
pular (PT/PCB), as organizações 
populares «devem estar atentas 
e se mobilizarem pressionando 
pela aprovação das emendas de 
cunho social, do contrário será 
incerto o futuro». 

O líder petista gaúcho afir­
mou ainda que o Governo Fede­
ral «está querendo mudar o cur­
so das coisas, tornando insus­
tentável o ambiente constitucio­
nal, até chegarmos a um estado 
de coisas que torne inviável a 
aprovação da Carta». Acrescen­
tou que os partidos de esquerda 
«estão no máximo impedindo a 
aprovação das emendas supres­
sivas do Governo consideradas 
contrárias aos interesses dos 
trabalhadores. «Mas, por outro 
lado, não conseguimos tampou­
co que as nossas teses sejam 
aprovadas», disse. Comentou 
que a crise na Constituinte fi­
cou nítida quando da votação do 
direito de greve, que «empacou 
e não encontramos uma saída». 

Ao comentar o processo de 
descrédito que enfrenta a classe 
política, Olívio Dutra destacou 
que «ela atinge principalmente 
a política oficial, os partidos que 
têm políticos profissionais e es­
tão desprestigiados por susten­
tarem um discurso enganador 
como o do PMDB». Segundo ele, 
a «crise política, económica e 
moral, o desprestígio do Gover­
no Federal e seu comprometi­
mento com a corrupção estão 
desgastando o País e os partidos 
políticos». 

ras parãboicotar a Constituinte 

PFL repudia o 
voto apressado 
«Não podemos convalidar uma 

Carta de cunho eleitoreiro». Esta 
crítica consta do documento que o 
PFL está preparando para esclare­
cer publicamente a posição do par­
tido nas votações da Constituinte. 
O manifesto reafirma a soberania 
da Assembleia e a legitimidade de 
suas decisões, denunciando que 
«em nome da velocidade muitos 
dispositivos estão sendo aprovados 
s e m a a n á l i s e d e s u a s 
consequências». 

Para elaborar a redação final do 
manifesto, o líder José Lourenço 
(PFL-BA) convocou seus vice-
líderes a permanecerem em Brasí­
lia neste fim de semana. O vice-
líder Inocêncio Oliveira (PE) 
adiantou que o PFL discorda dos 
processos que estão sendo adotados 
para a votação das matérias consti­
tucionais, «que ao invés de priori-
zar os interesses da Nação, objeti-
vam interesses eleitorais». 

«As decisões estão sendo toma­
das sob a pressão das urnas», 
afirmou. 

A decisão da oportunidade da di­
vulgação do documento dependerá 
da avaliação da cúpula do partido, 
mas o mais provável é que seja li­
do, por Lourenço, durante a sessão 
da Constituinte de segunda ou 
terça-feira. Não está afastada a hi­
pótese da requisição do horário 
gratuito de rádio e TV reservado 
ao programa diário da Constituin­
te, para divulgação da posição ofi­
cial do PFL. O partido tem sido cri­
ticado sistematicamente pelas de­
mais lideranças, devido ao radica­
lismo de suas posições, principal­
mente depois que Lourenço condu­
ziu o movimento em favor da rejei­
ção em bloco do texto aprovado no 
primeiro turno. 


